[image: image1.jpg]PREFEITURA DE [

gCIDADE QUE AMAMOS E CUIDAMOS

¥




[image: image1.jpg]

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 068/2020
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA FELIPE MIRANDA FERNANDES 89943597100.

I – CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, neste município, inscrito no CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa FELIPE MIRANDA FERNANDES 89943597100, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 19.641.171/0001-28, com sede a Avenida Laudelino Peixoto, nº. 975, Bairro Centro, na cidade de Iguatemi/MS, aqui denominada CONTRATADA.

II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE a Prefeita Municipal, Sra. Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, dentista, portadora da Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e inscrito no CPF nº. 735.027.829-20, residente e domiciliado na Avenida Jardelino José Moreira, nº. 1301, Centro, Município de Iguatemi/MS e a CONTRATADA o Sr. Felipe Miranda Fernandes, brasileiro, casado, microempreendedor, portador da Cédula de Identidade RG nº. 001147616 SSP/MS e inscrito no CPF nº. 899.435.971-00, residente e domiciliado na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 975, Fundos, Bairro Centro, Município de Iguatemi/MS.

II – DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da homologação exarada em despacho constante do Pregão Presencial n° 010/2020, gerado pelo Processo Administrativo n.º 044/2020, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

III – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e da Lei nº. 10.520/2002 e demais normas legais pertinentes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à contração de empresa para realizar oficinas de Artesanato, Dança/Teatro, Esporte e Lazer, Karatê e Muay Thai, de acordo com as solicitações da Secretaria de Assistência Social conforme consta nos anexos Proposta de Preço e Termo de Referência, de acordo com a planilha:
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	ANEXO
	LOTE
	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNID
	QUANTIDADE
	MARCA 
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	I
	1
	5
	25652
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFICINA DE MUAY THAI, PARA ADOLESCENTES QUE SÃO ATENDIDOS PELO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E PELO CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
	M
	8,00
	ACADEMIA PRODIGIO
	1.750,00
	14.000,00

	VALOR TOTAL
	14.000,00


CLAUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O presente objeto será prestado sob a forma de execução indireta, conforme dispõe inciso VIII, do art. 6º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.
2.2. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações contidas no Edital, Termo de Referência e Contrato, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente.

2.3. O Vencedor deste certame ficará obrigado a prestar os serviços conforme Termo de Referência, sob pena de rescisão contratual.

2.4. Na Nota Fiscal deverá constar os dados do processo, número do Processo, número do Pregão e do Contrato firmado, especificando o valor unitário, valor total, além das demais exigências legais, e ainda atestadas no verso pelo responsável da Secretaria Municipal de Finanças.
2.5. A Contratada, ficará obrigada a trocar as suas expensas o produtos/serviços que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.
2.6. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos/serviços obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta.
2.7. A Contratada sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, através do Fiscal de Contrato, encarregado de acompanhar a entrega dos produtos, prestando esclarecimento, atendendo as reclamações formuladas, inclusive anexando a Nota Fiscal Eletrônica qualquer eventual que vier acontecer, o qual deverá ser acompanhado pelo Gestores de Contratos das Secretarias. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

3.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
3.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA:

a) Comunicar ao Orientador Social ou Técnico de Referência do serviço situações ou casos em que o facilitador de oficina considerar necessário;

b) Realizar o planejamento das atividades através de projeto, contendo os objetivos, metodologia e cronograma de execução, conforme calendário com temas a serem abordados pré estabelecido pelos serviços ou a ser construído em equipe;

c) Promover a participação dos usuários nas atividades propostas, levando em consideração seus limites, possibilidades e potencialidades;

d) Fornecer relatórios de atividades ao técnico de referência do serviço sobre o desempenho, aptidões, dificuldades encontradas, entre outros dados considerados importantes;

e) Participar de reuniões com coordenação e funcionários do CRAS e Gestão, sempre que for solicitado;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários para a execução do objeto;

i) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
CLAUSULA QUARTA – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
4.1. Oficinas:
4.1.1. Oficina de Esporte e Lazer:

A oficina funcionará da seguinte forma: A empresa vai ministrar oficina de esporte e lazer, para até 150 (cento e cinquenta) crianças e adolescentes, divididos em dois períodos, sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada a devida contratação de 1 (um) profissional com graduação e formação em educação física, com carga horária de 30 horas semanais;
4.1.2. Oficina de Muay Thai:
A oficina funcionará da seguinte forma: A empresa vai ministrar oficina de Muay Thai, para até 150 (cento e cinquenta)  crianças e adolescentes, divididos em dois períodos, com carga horária de 30 horas semanais horas semanais, sendo de responsabilidade da Contratante os materiais para realização das atividades e local para realização das oficinas;
4.1.3. Oficina de Karatê:
A oficina funcionará da seguinte forma: A empresa vai ministrar oficina de Karatê, para até 150 (cento e cinquenta) crianças e adolescentes, divididos em dois períodos, com carga horária de 30 horas semanais, sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todos materiais para realização das atividades. Sendo de responsabilidade da Contratante os materiais para realização das atividades e local para realização da oficina;
4.1.4. Oficina de Karatê:
A oficina funcionará da seguinte forma: A empresa vai ministrar oficina de artesanto, para até 150 (cento e cinquenta) crianças e adolescentes do SCFV, divididos em dois períodos, com carga horária de aproximadamente 30 (trinta) horas semanais, sendo de responsabilidade da Secretaria Municipal o fornecimento dos materiais e espaço para a oficina;
4.1.5. Oficina de danças/teatros:
A oficina funcionará da seguinte forma: A empresa vai ministrar oficina de danças/teatros, para até 150 (cento e cinquenta) crianças e adolescentes do SCFV, com carga horária de aproximadamente 30 (trinta) horas semanais, sendo de responsabilidade da Secretaria Municipal o fornecimento dos materiais e espaço para a oficina.

4.2. Estima-se que cada facilitador de oficina atenderá: 04(quatro) grupos no período matutino e 04(quatro) grupos no período vespertino, ambos os grupos divididos em faixas etárias.

4.3. Todos os grupos são compostos por usuários do SCFV, com uma média de 06 a 25 pessoas por grupo, dependendo da especificidade da oficina, totalizando aproximadamente 150 (cento e cinquenta) usuários atendidos, sendo os atendimentos durante todos os dias úteis do mês.

4.4. Aplicar-se a este contrato o Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O valor global do fornecimento, ora contratado é de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).

5.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros.

5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, devidamente conferida e atestada através do Departamento de Gestão das Atas e Contratos Administrativos.

5.4. A Nota Fiscal Eletrônica/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedor-contratada, obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho.

5.5. Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

5.6. O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social e Trabalhista, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS e CNDT.

CLAUSULA SEXTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE

6.1. Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o inciso I, subitem 6.1 do Edital.

6.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93.

6.2.1. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, quanto a possíveis aumentos, a contratada deverá solicitar formalmente a CONTRATANTE, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

6.2.2. Caso haja redução nos preços licitados, a CONTRATANTE, solicitará formalmente a Contratada, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência da redução.

CLÁUSULA SETIMA – DOS PRAZOS E VIGÊNCIA

7.1. A vigência do contrato será de 8 meses, contados a partir da assinatura do mesmo, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:
5  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
06  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.03  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0601-2.300  PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.29-000     /     FICHA: 340
R$ 14.000,00 (quatorze mil reais)

CLAUSULA NONA – DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste Contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

9.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – Advertência;

II – Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;

III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

9.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

9.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente. 

9.6. As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

9.7. O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, a CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. A rescisão contratual poderá ser:

10.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93;

10.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

10.1.3. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei;

10.1.4. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO
11.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi/MS, para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Iguatemi/MS, 01 de abril de 2020.
	_________________________________

Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes

PREFEITA MUNICIPAL
(CONTRATANTE)
	_________________________________

Felipe Miranda Fernandes

FELIPE MIRANDA FERNANDES 89943597100
(CONTRATADA)


TESTEMUNHAS:
	__________________________________

Sanderson Contini de Albuquerque
CPF: 780.304.201-53
	__________________________________

André de Assis Voginski

CPF: 922.727.541-04
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